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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  INDÍCIOS  DE  INTEGRAÇÃO
À ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO CONCRETO
DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDENAÇÃO
ANTERIOR  REGISTRADA  EM  FOLHA  DE
ANTECEDENTES.  INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  PRINCÍPIOS  DA
HOMOGENEIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA  CONFIGURADA
QUANTO  A  MATÉRIAS  NÃO  APRECIADAS  NA
ORIGEM.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLÊNCIA  POLICIAL.
EVENTUAL  APURAÇÃO  EM  PROCEDIMENTO
PRÓPRIO SEM REPERCUSSÃO NA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR.  SUPERAÇÃO  DE  NULIDADES  DO
FLAGRANTE PELA CONVERSÃO EM PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  mostra-se  formal  e
materialmente  fundamentada  na  garantia  da  ordem
pública  quando  presentes  elementos  concretos  que
indicam  o  vínculo  do  agente  com  facção  criminosa
atuante na localidade, circunstância apta a demonstrar
a necessidade de interrupção das atividades do grupo
de escopo ilícito.
2. Conforme o disposto no art. 312, § 3º, IV, do Código
de Processo Penal,  com a redação dada pela Lei n.
15.272/2025, o fundado receio de reiteração delitiva –
 evidenciado no caso por condenação anterior anotada
na  folha  de  antecedentes  do  agravante  –  constitui
vetor idôneo para a aferição da periculosidade social e
a  manutenção  da  custódia  cautelar,  ainda  que  a
quantidade  de  entorpecentes  apreendidos  não  seja
expressiva.
3. O prognóstico acerca da fixação de regime prisional
menos gravoso ou da aplicação do tráfico privilegiado
(art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006)  revela-se
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absolutamente  prematuro  na  fase  pré-processual  ou
inquisitorial,  dependendo de dilação probatória  a  ser
valorada pelo juízo natural da causa, o que afasta a
alegação de afronta ao princípio da homogeneidade.
4.  As  alegações  relativas  à  ausência  de  exame  de
corpo  de  delito,  excesso  de  prazo,  dependência
química  e  situação  do  sistema  prisional  não  foram
objeto de debate ou cognição pelo Tribunal de origem,
circunstância  que  inviabiliza  o  conhecimento  das
matérias por esta Corte Superior, sob pena de indevida
e dupla supressão de instância.
5. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal
de Justiça orienta que eventuais excessos ou violência
policial  no  ato  do  flagrante  devem ser  apurados  em
procedimento  administrativo  ou  penal  próprio,  não
operando  a  compensação  de  culpas  e  tampouco  a
invalidação  automática  da  custódia.  Ademais,  a
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui
novo  título  autônomo,  ficando superadas  as
eventuais nulidades.
6. Condições pessoais favoráveis, tais como residência
fixa  e  ocupação  lícita,  não  têm  o  condão  de
obstaculizar  a  decretação  da  segregação  provisória
quando  demonstrados  os  requisitos  do  art.  312  do
CPP,  revelando-se  insuficientes  e  inadequadas  as
medidas cautelares alternativas do art. 319 do mesmo
diploma.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  INDÍCIOS  DE  INTEGRAÇÃO
À ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO CONCRETO
DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDENAÇÃO
ANTERIOR  REGISTRADA  EM  FOLHA  DE
ANTECEDENTES.  INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  PRINCÍPIOS  DA
HOMOGENEIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA  CONFIGURADA
QUANTO  A  MATÉRIAS  NÃO  APRECIADAS  NA
ORIGEM.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLÊNCIA  POLICIAL.
EVENTUAL  APURAÇÃO  EM  PROCEDIMENTO
PRÓPRIO SEM REPERCUSSÃO NA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR.  SUPERAÇÃO  DE  NULIDADES  DO
FLAGRANTE PELA CONVERSÃO EM PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  mostra-se  formal  e
materialmente  fundamentada  na  garantia  da  ordem
pública  quando  presentes  elementos  concretos  que
indicam  o  vínculo  do  agente  com  facção  criminosa
atuante na localidade, circunstância apta a demonstrar
a necessidade de interrupção das atividades do grupo
de escopo ilícito.
2. Conforme o disposto no art. 312, § 3º, IV, do Código
de Processo Penal,  com a redação dada pela Lei n.
15.272/2025, o fundado receio de reiteração delitiva –
 evidenciado no caso por condenação anterior anotada
na  folha  de  antecedentes  do  agravante  –  constitui
vetor idôneo para a aferição da periculosidade social e
a  manutenção  da  custódia  cautelar,  ainda  que  a
quantidade  de  entorpecentes  apreendidos  não  seja
expressiva.
3. O prognóstico acerca da fixação de regime prisional
menos gravoso ou da aplicação do tráfico privilegiado
(art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006)  revela-se
absolutamente  prematuro  na  fase  pré-processual  ou
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inquisitorial,  dependendo de dilação probatória  a  ser
valorada pelo juízo natural da causa, o que afasta a
alegação de afronta ao princípio da homogeneidade.
4.  As  alegações  relativas  à  ausência  de  exame  de
corpo  de  delito,  excesso  de  prazo,  dependência
química  e  situação  do  sistema  prisional  não  foram
objeto de debate ou cognição pelo Tribunal de origem,
circunstância  que  inviabiliza  o  conhecimento  das
matérias por esta Corte Superior, sob pena de indevida
e dupla supressão de instância.
5. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal
de Justiça orienta que eventuais excessos ou violência
policial  no  ato  do  flagrante  devem ser  apurados  em
procedimento  administrativo  ou  penal  próprio,  não
operando  a  compensação  de  culpas  e  tampouco  a
invalidação  automática  da  custódia.  Ademais,  a
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui
novo  título  autônomo,  ficando superadas  as
eventuais nulidades.
6. Condições pessoais favoráveis, tais como residência
fixa  e  ocupação  lícita,  não  têm  o  condão  de
obstaculizar  a  decretação  da  segregação  provisória
quando  demonstrados  os  requisitos  do  art.  312  do
CPP,  revelando-se  insuficientes  e  inadequadas  as
medidas cautelares alternativas do art. 319 do mesmo
diploma.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCELO  DE

ARAÚJO contra a decisão de fls. 106-112, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que faltam requisitos para a

prisão preventiva. 

Afirma  que  a  decisão  se  baseou  em  fundamentos  genéricos,  sem

dados  concretos,  apesar  da  primariedade  e  dos  bons  antecedentes  do

agravante, e por se tratar de crime sem violência ou grave ameaça.

Argumenta  que  houve  erro  material  ao  tratar  o  agravante  como

reincidente ou como condenado. 

Sustenta que os registros na folha de antecedentes referem-se a uso

de drogas, a ação penal em curso e a absolvição, o que não autoriza a custódia

cautelar como medida extrema.

Defende que a quantidade apreendida é ínfima, de 4 g de cocaína,

compatível com sua condição de dependente químico. 
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Narra  que  a  denúncia  se  deu  apenas  pelo  art.  33  da  Lei  n.

11.343/2006, sem associação para o tráfico, e que não há indícios de vínculo

com organização criminosa. 

Afirma  que  a  prisão  é  desproporcional  porque,  diante  das

circunstâncias narradas – réu primário, bons antecedentes e apreensão de 4,3 g

de cocaína –, não haveria necessidade da medida mais gravosa. 

Expõe  que  as  medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  seriam

suficientes para o caso, atendendo à regra de progressividade das restrições

pessoais, segundo a qual só se aplica a prisão quando forem inadequadas as

cautelares menos severas.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para que seja revogada

a  prisão  preventiva  do  agravante,  com  a  expedição  de  alvará  de  soltura  e

aplicação  de  medidas  cautelares  diversas,  ou  a  submissão  do  recurso  ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  nenhum

equívoco na decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  quanto  à  alegada

desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de prognóstico que somente

será  confirmado após a  conclusão do  julgamento  da  ação penal,  não sendo

possível  inferir,  nesse  momento  processual  e  na  estreita  via  ora  adotada,  o

eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente

violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 144.385/MG, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe

de 19/4/2021).

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fl. 41):

No presente caso, atesta-se a presença do fumus comissi delicti
pela  prisão  em flagrante  do  custodiado,  com a  apreensão  de
material entorpecente, nos termos do laudo prévio e do auto de
apreensão anexos, bem como pelas declarações prestadas em
sede policial. 
O periculum  libertatis,  definido  como  o  risco  provocado  pela
manutenção  do  indiciado  em  liberdade,  está  igualmente
presente:  trata-se de crime grave,  em que o custodiado trazia
consigo  certa  quantidade  de  droga  para  venda.  O  auto  de
apreensão indica que foram apreendidos 4,3 g de cocaína, sendo
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certo que as circunstâncias da prisão, bem como a quantidade e
forma  de  acondicionamento  de  substância  entorpecente  que
trazia consigo reforçam os indícios de que o material  ilícito se
destinava à venda. 
Ora, o custodiado tinha em sua posse farta quantidade de droga,
em variedade, sendo certo que dentre as drogas apreendidas em
sua posse havia cocaína, conforme se extrai do laudo de exame
de material entorpecente, substância que, por sua natureza, leva
rapidamente à dependência e que possui alto grau de destruição
do organismo, situação que não pode ser ignorada pelo juízo, já
que incrementa a reprovabilidade da conduta. 
Dessa forma, pela dinâmica dos fatos narrados, é evidente a
existência  de  alguma  ligação,  a  ser  mais  bem  apurada
durante a instrução criminal, entre o custodiado e a facção
criminosa  que  atua  na  localidade  que  precisa  ser
imediatamente cessada, o que só é possível mediante sua
segregação  cautelar  como  medida  de  garantia  da  ordem
pública.  Assim como para impedir  a  reiteração delitiva do
custodiado, uma vez que pelas características do caso há
indícios  de  que  caso  posto  em  liberdade  há  alta
probabilidade de retomar sua colaboração com o comércio
de entorpecentes.
Convém destacar que a prisão cautelar se faz necessária para a
garantia  da  ordem  pública,  em  especial  porque  o  tráfico  de
drogas enseja um ambiente preocupante à paz social da cidade
de Paraíba do Sul, gerando temor a moradores da comarca, em
razão  do  domínio  por  facções  criminosas  que  comandam
diretamente a atividade e são por ela custeadas. Assim, impõe-
se a atuação do Poder Judiciário, ainda que de natureza cautelar,
com  vistas  ao  restabelecimento  da  paz  social  concretamente
violada pela conduta do custodiado. 
A questão relativa à aplicação do artigo 33, §4º da Lei 11343/06
envolve-se com o mérito e, portanto, deve ser reconhecida pelo
juiz  natural,  especialmente  no  que  se  refere  à  hipótese  de
aplicação,  considerando  a  análise  de  outros  elementos
existentes  nos  autos,  o  que  se  revela  prematuro  nesta
oportunidade. A sua aplicação exige o preenchimento de certos
requisitos que demandam análise probatória, que não compete a
este juízo. 
Em  relação  ao  Princípio  da  Homogeneidade,  tal  incidência
depende  de  análise  concreta  da  pena,  o  que  se  revela
absolutamente prematuro nessa fase, quando sequer denúncia
oferecida existe. Nesse sentido, compete ao juiz natural analisar
a pena a ser aplicada em consonância com a acusação que será
formulada, de forma que possa avaliar, com a dilação probatória,
as circunstâncias do crime para mensurar a reprimenda. 
Destaque-se  que  o  custodiado  já  ostenta  condenação,
conforme consta de sua folha de antecedentes, mas volta a
ser  preso em flagrante pela  prática de novo crime.  Nesse
sentido, sua reiterada prática de delitos torna necessária a
custódia cautelar para evitar a reiteração delitiva.
Ademais, as condições pessoais do requerente, como o fato de
possuir  residência  fixa  e  emprego,  não  afastam qualquer  dos
requisitos  autorizadores  para  a  decretação ou  manutenção da
prisão preventiva. 

Documento eletrônico VDA57668902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/06/2026 18:25:41
Código de Controle do Documento: b40df60b-b560-4791-8bd1-8d289c4b1edd



Finalmente, o crime de tráfico imputado ao custodiado enquadra-
se  no  disposto  no  art.  313,  I  ,  CPP,  visto  que  possui  pena
privativa  de  liberdade  máxima  superior  a  4  anos,  tendo  sido
observados os requisitos formais da presente conversão. 
No presente caso, a determinação de medida cautelar diversa da
prisão, conforme art. 319, não seria adequada ou suficiente para
a garantia  da  ordem pública  e  a  aplicação da lei  penal  pelas
razões acima expostas.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

tendo em vista que "é evidente a existência de alguma ligação, a ser mais bem

apurada durante a instrução criminal, entre o custodiado e a facção criminosa

que atua na localidade" (fl. 41).

Segundo  o  disposto  pelo  Juízo  de  primeiro  grau,  há  elementos

concretos  de  que  o  agravante  seja  integrante  de  organização  criminosa

especializada em tráfico de droga. 

Nesse  contexto,  "conforme  magistério  jurisprudencial  do  Pretório

Excelso, 'a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes

de  organização  criminosa  enquadra-se  no  conceito  de  garantia  da  ordem

pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão

preventiva'  (STF,  HC  n.  95.024/SP, relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,  Primeira

Turma, DJe  20/2/2009)" (AgRg no HC n.  910.098/SC, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024).

Em idêntica direção:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  E
DESENTRANHAMENTO  DE  PROVAS  ILÍCITAS.  ACESSO  AO
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE
POLICIAL  OCORRIDO  SEM  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.
QUEBRA  DE  SIGILO  DE  DADOS  E  TELEMÁTICOS.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU. EXERCÍCIO DE
AUTODEFESA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  INSUFICIÊNCIA  DAS  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública,
quanto  mais  diante  da  complexidade  dessa  organização,
evidenciada no número de integrantes e presença de diversas
frentes de atuação e de sua atuação em posição de destaque."
(AgRg no HC n. 640.313/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, DJe 5/3/2021).
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3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Do mesmo modo, a leitura do decreto prisional revela que, apesar de a

quantidade de drogas apreendidas não ser expressiva, a custódia cautelar está

suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em

razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois,  segundo consignado pelo

Juízo de primeiro grau, o agravante, flagrado pela suposta prática de tráfico de

drogas, possui condenação anotada em sua folha de antecedentes.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada

pela  reiteração  de  condutas  delitivas,  constitui  fundamento  idôneo  para  a

decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre

no caso em questão. 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de  22/9/2025; HC n.

988.088/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 1º/

7/2025, DJEN de 7/7/2025; AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno

Rissato  –  Desembargador  convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de  18/4/2024;  e AgRg no HC n.  856.044/MG, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de

18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
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Ademais,  havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para  resguardar  a

ordem  pública.  Nessa  linha:  AgRg  no  HC  n.  801.412/SP, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/3/2023, DJe  de

13/3/2023;  AgRg  no  HC  n.  771.854/ES, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por fim, quanto às alegações de ausência de realização de exame de

corpo de delito, de excesso de prazo da custódia, de dependência química do

agravante e da situação crítica do sistema prisional do Estado, destaca-se que o

Tribunal de origem não as examinou, circunstância que inviabiliza o exame da

questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de

instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Com essa orientação, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA. CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
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fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

Aliás, sobre a questão da violência dos policiais no momento da prisão

em flagrante, apenas se dispôs (fl. 26):

A alegada violência dos policiais contra o paciente foi enfrentada
na decisão fustigada, realçando-se que não há compensação de
culpas no Direito Penal e, assim, ainda que a informação reste
comprovada,  isso  implicará  em  algum  tipo  de  sanção  aos
agentes, sem reflexo, contudo, na prisão do paciente.

O entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo a

qual "a alegação de tortura, quando supostamente ocorrida após a apreensão

das provas do delito, não tem o condão de anulá-las e de invalidar a ação penal,

sendo a apuração da conduta dos agentes públicos matéria a ser dirimida em

procedimento  próprio"  (AgRg no  RHC n.  217.717/PR, relatora  Ministra  Maria

Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 3/3/2026).

Ademais, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça a

alegação  de  nulidades  porventura  existentes  na  prisão  em  flagrante  fica

superada com a conversão do flagrante em prisão preventiva, tendo em vista

que  constitui  novo  título  a  justificar  a  privação  da  liberdade.  A  propósito,  os

seguintes  julgados:  HC n.  543.459/PR, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,

Sexta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 12/2/2020; HC n. 429.366/PR, relator

Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  16/11/2018;  e  RHC  n.

108.338/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  19/3/2019,

DJe de 1º/4/2019.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.077.389 / RJ

Número Registro: 2026/0073993-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01007962320258190000  08025928220258190040  1007962320258190000  107020102025
8025928220258190040 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MARCELO DE ARAUJO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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